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I - INTRODUÇÃO



A Reforma Tributária representa a maior mudança estrutural no sistema de impostos sobre consumo 

em décadas.

Ela busca simplificar e unificar a cobrança de tributos, substituindo 5 (cinco) impostos atuais (PIS, Cofins, IPI, ICMS e 

ISS) por 2 (dois) novos tributos:

• CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços) – de competência federal

• IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) – de competência estadual e municipal

O modelo segue o padrão do IVA (Imposto sobre Valor Agregado), utilizado em mais de 170 países.

Para as empresas, isso significa mudanças na forma de apuração, escrituração, emissão de notas fiscais e 

aproveitamento de créditos – o que exige planejamento e adequação desde já.



II - PRINCIPAIS MUDANÇAS QUE 
IMPACTAM EMPRESAS



a) Substituição de Tributos

PIS, Cofins, IPI, ICMS e ISS serão gradualmente substituídos por CBS e IBS.

Ambos terão base ampla de incidência, com direito integral a créditos para insumos e etapas anteriores da cadeia.

b) Tributação no Destino

A cobrança passa a ser feita no local onde o bem ou serviço é consumido, e não mais aonde é produzido – impactando 

cadeias interestaduais e operações com filiais

c) Direito a Créditos de IBS e CBS

O novo modelo assegura crédito financeiro integral de IBS e CBS, inclusive sobre bens de capital e despesas essenciais 

à atividade – O crédito será apurado automaticamente e não dependerá da efetiva utilização do insumo.



d) Manutenção de Benefícios para a Zona Franca de Manaus

A reforma preserva integralmente os benefícios fiscais e incentivos da Zona Franca de Manaus (ZFM), conforme determina a 
Constituição Federal.

A ZFM continuará com regime tributário especial até 2073, garantindo competitividade e isenções sobre produtos fabricados 
na região.

Além disso, será criado um fundo de compensação para neutralizar eventuais perdas decorrentes da transação.

e) Comitê Gestor do IBS

O Comitê Gestor Nacional do IBS será responsável por:

Administrar a arrecadação e distribuição da receita do IBS entre os estados e municípios;

Uniformizar regras e fiscalizações;

Garantir transparência e simplificação – Esse comitê será formado por representantes de todos os entes federativos, com 
governança compartilhada.



III. NOVOS INSTRUMENTOS E 
INOVAÇÕES



a) Cashback Tributário

O sistema prevê devolução parcial de tributos (Cashback) para famílias de baixa renda, principalmente sobre energia, gás e bens 
essenciais.

Embora voltado a pessoas físicas, empresas do varejo e serviços deverão adaptar seus sistemas para viabilizar essa devolução de 
forma automática, em integração com o fisco. Isso exige adequação tecnológica dos sistemas de faturamento e controle de 
tributos.

b) Split Payment

O split payment é um novo mecanismo de recolhimento automático de tributos:

• No momento da transação, o valor do imposto é separado automaticamente e transferido diretamente para o fisco. Assim, a 
empresa recebe apenas o valor líquido.

  Objetivos: Reduzir inadimplência e simplificar a fiscalização.

Essa sistemática deverá ser implementada gradualmente com o apoio dos bancos, adquirentes e emissores de nota fiscal 
eletrônica.

c) Imposto Seletivo

Incidirá sobre produtos prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente (ex: bebidas alcoólicas, cigarros e combustíveis fósseis).



IV. O DESTINO DO IPI (IMPOSTO 
SOBRE PROUTOS INDUSTRIALIZADOS)



A Reforma Tributária praticamente extingue o IPI, mas mantém sua aplicação em casos específicos:

▪ O IPI será extinto para a maioria dos produtos industrializados, sendo substituído pela CBS (Contribuição 
sobre Bens e Serviços).

▪ Entretanto, o imposto permanecerá em vigor apenas sobre produtos que competem com os fabricados na 
Zona Franca de Manaus (ZFM).

▪ Essa medida visa preservar os incentivos fiscais e a competitividade da ZFM, conforme previsto na 
Constituição Federal.

▪ A partir de 2027, o IPI deixará de ser um tributo arrecadatório e passará a ter caráter regulatório, com 
aplicação restrita a alguns casos.



V. CRONOGRAMA DE 
IMPLEMENTAÇÃO



Etapa Período Principais eventos 

2026 Início da fase de testes 
CBS e IBS com alíquotas simbólicas (0,9% 

e 0,1%) para simulações 

2027 Transição efetiva 
Extinção de PIS/Cofins e início da CBS 

plena; implementação gradual do IBS 

2029 a 

2032 

Transição 

estadual/municipal 
Extinção progressiva de ICMS e ISS 

2033 Novo sistema completo 
CBS + IBS em plena vigência; extinção 

total dos tributos antigos 

 



VI. COMO SUA EMPRESA DEVE SE 
PREPARAR



1. Mapear a estrutura tributária atual – identificar quais tributos são pagos (PIS, Cofins, IPI, ICMS, ISS), onde e como 

(estados, municípios, operações interestaduais).

2. Avaliar operações interestaduais/multientidade – com tributação no destino prevista, pode haver alterações na 

alíquota efetiva dependendo de onde o bem/serviço for consumido.

3. Rever sistemas de nota fiscal, escrituração e contabilidade – adequar software, processos internos para novos 

créditos, novos tributos, novas obrigações acessórias.

4. Revisar precificação de produtos/serviços – com mudanças na carga tributária e forma de tributação, o custo fiscal 

poderá variar, afetando margem e competitividade.

5. Planejamento tributário estratégico – aproveitar oportunidades de crédito no novo modelo de IVA; reavaliar 

estrutura societária; monitorar regimes especiais ou incentivos estaduais/municipais que poderão ser ajustados ou 

extintos.



5. Planejamento tributário estratégico – aproveitar oportunidades de crédito no novo modelo de IVA; reavaliar 

estrutura societária; monitorar regimes especiais ou incentivos estaduais/municipais que poderão ser ajustados ou 

extintos.

6. Capacitar equipe e atualizar políticas internas – garantir que as áreas fiscal, contábil, controladoria estejam 

alinhadas com as mudanças e que processo de monitoramento esteja ativo.

7. Acompanhar cronograma normativo e regulatório – os decretos, leis complementares e regulamentações definitivas 

são essenciais para entender alíquotas, exceções e regras transitórias.

8. Estabelecer plano de transição interno – criar “marcos” para 2026, 2027, 2029-2033 para estar pronto para cada 

etapa; minimizar impactos operacionais e aproveitar oportunidades.



VII. CONSIDERAÇÕES FINAIS



A Reforma Tributária representa uma significativa transformação no ambiente fiscal brasileiro. Para 

empresas, não se trata somente de mudança de alíquota – mas de adaptação de modelo, processos, 

tecnologia e estratégia.

Estar bem posicionado na fase de transição poderá tornar a empresa mais competitiva, reduzir custo fiscal e aumentar 

eficiência. Em contrapartida, quem deixar de se preparar poderá enfrentar custo de conformidade elevado, surpresas 

tributárias e perda de competitividade.

Nos próximos anos, uma postura proativa será diferencial. Nosso escritório está à disposição para auxiliar sua empresa 

na análise, adequação e planejamento dessa transição. 
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